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PROPOSTA DE PESQUISA: 

Produção de Dados Oficiais, Transparência e Accountability: O Papel do IBGE na 

Eficiência da Alocação de Recursos Públicos e Inovação na Gestão de Políticas Públicas 

1. INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

A produção de dados oficiais constitui um pilar essencial para a gestão pública, na medida em 

que oferece subsídios técnicos indispensáveis para a formulação de políticas, a definição de 

prioridades na alocação de recursos e a avaliação de resultados. Nesse contexto, garantir a 

qualidade, a transparência e a confiabilidade desses dados é fundamental para o 

fortalecimento das decisões políticas e orçamentárias, especialmente em um país como o 

Brasil, onde a alocação de recursos públicos enfrenta desafios estruturais relacionados à 

eficiência, à focalização e à legitimidade. A ausência de informações precisas e atualizadas 

pode comprometer a eficácia das políticas públicas, aprofundando desigualdades regionais e 

setoriais. Entre as instituições responsáveis pela produção de dados oficiais, destaca-se o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que desempenha um papel estratégico 

ao gerar e disseminar informações estatísticas e geográficas de abrangência nacional. Esses 

dados são fundamentais não apenas para o planejamento, a implementação e o monitoramento 

de políticas públicas nos diferentes níveis federativos, mas também para o fortalecimento do 

controle social e da accountability, contribuindo para a transparência governamental e para a 

promoção de uma gestão pública mais orientada por evidências. 

Contudo, observa-se, nos últimos anos, riscos à substituição e à sustentabilidade institucional 

dessas estruturas: cortes orçamentários, atrasos na realização de pesquisas fundamentais — 

como o Censo Demográfico —, além de ataques à transparência e à confiança social na 

produção de dados. Esses fatores ameaçam a capacidade do Estado de formular políticas 

públicas baseadas em evidências e comprometem o aprimoramento da gestão pública, 

evidenciando a necessidade de proteção e valorização permanente das instituições 

a) Problema: Como a governança da produção de dados públicos oficiais, especialmente 

aqueles do IBGE, impacta a eficiência na alocação de recursos públicos e a inovação 

na gestão de políticas públicas no Brasil? A relevância desse tema está no fato de que 



a qualidade e a acessibilidade dos dados oficiais são essenciais para a governança 

democrática e o desenvolvimento sustentável. 

 

b) Objetivo da pesquisa: Analisar como a produção e a transparência de dados oficiais 

do IBGE contribuem para a eficiência alocativa, a accountability na gestão pública e 

inovação na gestão de políticas públicas, propondo um modelo de recomendação para 

fortalecer a governança de dados no Brasil e estimular o uso inovador dessas 

informações para a formulação de políticas públicas. 

O entregável será um conjunto de diretrizes e um modelo lógico de governança e uso de 

dados oficiais aplicável a gestores públicos, reforçando a transparência, a eficiência na 

alocação orçamentária e o fortalecimento institucional do IBGE. 

2. JUSTIFICATIVA  

a) Para a organização/setor/sociedade: Esta pesquisa é relevante tanto para a sociedade 

quanto para o setor público, pois contribui para o debate sobre a importância da 

transparência e da accountability, pilares essenciais para a democracia e a boa 

governança. Como destacam Kaufmann, Kraay e Mastruzzi (2010), a qualidade dos 

dados oficiais está diretamente ligada à capacidade dos governos de promoverem uma 

gestão pública eficiente e transparente. Políticas públicas mal formuladas, baseadas 

em dados imprecisos ou desatualizados, podem resultar em desperdício de recursos e 

aumentar as desigualdades regionais. 

O estudo busca fortalecer o papel do IBGE e incentivar o uso inovador de seus dados, 

promovendo maior eficiência e accountability na gestão pública. Além disso, a utilização de 

dados confiáveis pode contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do país, ao 

melhorar a formulação e implementação de políticas públicas. 

b) Para minha vida profissional: Como profissional interessada em políticas públicas e 

gestão pública, esta pesquisa dialoga diretamente com minha trajetória e futuro 

profissional dentro do IBGE. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pesquisa terá como principais bases teóricas: 



 Kaufmann, Kraay e Mastruzzi (2010) - Discutem a importância dos indicadores de 

governança, como transparência e accountability, para a eficiência na gestão pública.   

 IBGE (2020) - Apresenta os resultados do *Censo Demográfico 2020*, destacando o 

papel do IBGE na produção de dados oficiais.   

 Souza (2006) - Analisa as políticas públicas no contexto brasileiro, enfatizando a 

relação entre dados confiáveis e eficiência na alocação de recursos.   

 Heeks (2002) - Explora o papel dos sistemas de informação no desenvolvimento de 

países, com foco em inovações na gestão pública.   

 Transparency International (2021) - Aborda a relação entre transparência, 

corrupção e eficiência na gestão de recursos públicos.   

 

A fundamentação teórica servirá para sustentar a análise do papel do IBGE e embasar a 

proposta de intervenção que será elaborada. 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

a) Onde será realizada a pesquisa: O estudo terá foco nacional, com recorte específico 

nas políticas públicas federais e estaduais que utilizam diretamente dados do IBGE, 

além de análise de documentos e relatórios institucionais do próprio IBGE. 

 

b) População/público-alvo: 

o Gestores públicos federais e estaduais que atuam em planejamento 

orçamentário; 

o Técnicos e especialistas do IBGE; 

o Pesquisadores e consultores em políticas públicas. 

c) Levantamento de dados: 

o Levantamento documental: análises de relatórios, normas institucionais, 

planejamentos estratégicos e planos de divulgação de dados do IBGE. 

o Entrevistas semiestruturadas: com técnicos do IBGE, gestores públicos e 

especialistas acadêmicos para compreender o processo de produção, uso e 

limitações dos dados oficiais. 



o Levantamento estatístico: coleta e análise de indicadores orçamentários e 

alocativos em políticas públicas que utilizam bases de dados do IBGE. 

o Estudo de caso: escolha de dois programas públicos federais (exemplo: 

Fundeb e Programa Bolsa Família) para análise do impacto do uso dos dados 

do IBGE na sua estruturação e distribuição orçamentária. 

d) Organização e sistematização: 

o Organização em matriz de dados qualitativos (categorias temáticas oriundas 

das entrevistas e documentos); 

o Análise exploratória estatística dos dados levantados; 

o Construção de um modelo lógico de governança de dados e proposta de boas 

práticas aplicáveis às instituições públicas, a ser apresentado como produto 

final da pesquisa. 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A pesquisa será realizada utilizando bases públicas de dados do IBGE, documentos 

institucionais acessíveis e entrevistas com atores-chave, tornando o projeto viável 

logisticamente. Os resultados poderão ser implementados em organizações públicas de 

planejamento e avaliação, além de subsidiar diretrizes institucionais para o IBGE. O modelo 

lógico desenvolvido poderá ser apresentado, como sugestão prática para a melhoria da 

governança de dados, potencializando inovações na formulação de políticas públicas e 

fortalecendo a accountability pública. 

6. CRONOGRAMA 

Atividade Meses 

Revisão bibliográfica 1º ao 3º mês 

Definição de casos e público-alvo 4º mês 

Levantamento documental 5º ao 7º mês 

Realização das entrevistas 8º ao 10º mês 

Análise dos dados qualitativos e quantitativos 11º ao 14º mês 

Desenvolvimento do modelo lógico 15º ao 18º mês 

Redação da dissertação 19º ao 23º mês 



Defesa e entrega 24º mês 
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